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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL-TSE 
REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL 
ANTECIPADA. DIVULGAÇÃO. TEXTO. INTERNET. 
BLOG. CONOTAÇÃO ELEITORAL. OCORRÊNCIA. 
Nos termos da jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral, deve ser entendida como propaganda 
eleitoral antecipada qualquer manifestação que, antes 
dos três meses que precedem o pleito, leve ao 
conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, 
a candidatura, mesmo que somente postulada, a ação 
política que se pretende desenvolver ou as razões que 
levem a inferir que o beneficiário seja o mais apto 
para a função pública. 
O fato de o acesso a eventual mensagem contida em 
sítio da Internet depender de ato de vontade do 
internauta não elide a possibilidade de caracterização 
da propaganda eleitoral extemporânea, caso nela 
conste pedido de votos, menção ao número do 
candidato ou ao de seu partido, ou qualquer outra 
referência à eleição. 
Conquanto a Internet seja hoje um dos veículos mais 
importantes para o debate de ideias, inclusive aquelas 
de natureza política, seu uso não está imune às 
vedações previstas em lei. 
A garantia constitucional da livre manifestação do 
pensamento não pode servir para albergar a prática de 
ilícitos eleitorais, mormente quando está em jogo 
outro valor também caro à própria Constituição, 
como o equilíbrio do pleito. 
Divulgados, por meio de página na Internet, a 
candidatura e os motivos pelos quais a candidata seria 
a mais apta para o exercício do cargo público, é de 
reconhecer a prática de propaganda antecipada. 
A propaganda intrapartidária é permitida ao 
postulante à candidatura com vistas à indicação de 
seu nome em convenção e deve ser dirigida somente 
aos respectivos convencionais. 
Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, negou 
provimento ao recurso. 
Recurso na Representação nº 2037-45/DF, rel. Min. 

Marcelo Ribeiro, em 17/3/2011. 

 
MUNICÍPIO. CRIAÇÃO. PRIMEIRA ELEIÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO. SIMULTANEIDADE. 
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 
A eletividade do prefeito, do vice-prefeito e dos 
vereadores é a regra constitucional asseguradora da 
autonomia política do município, conforme o art. 29 
da Constituição. A Constituição Federal de 1988 

extinguiu a nomeação de prefeito em qualquer 
município. 
Como cediço, as regras de hermenêutica jurídica 
orientam que não é dado ao intérprete distinguir onde 
a lei não o fez. 
O inciso I do art. 29 da Constituição estabelece que 
as eleições para prefeito, vice-prefeito e vereador são 
realizadas simultaneamente em todo o país, não 
havendo distinção entre município criado e município 
instalado, pelo que descabida a pretendida realização 
de pleito específico para instituir vigência de 
mandato mais curto, até as eleições gerais de 2012. 
Nem a Constituição nem a legislação 
infraconstitucional tratam de situação privilegiada 
dos municípios recém-criados e ainda não instalados 
que enseje a promoção de eleições extemporâneas. 
Há somente uma exceção: nos casos de dupla 
vacância na chefia do Poder Executivo. Trata-se, 
contudo, de excepcionalidade prevista na própria 
Constituição. 
Além disso, existe a previsão legal de situações 
específicas, descritas no art. 224 do Código Eleitoral, 
que possibilitam a realização de novas eleições em 
período diverso ao das eleições ordinárias. Todavia, 
esses pleitos decorrem da anulação de eleição 
anteriormente realizada que, de alguma forma, tenha 
sido maculada, afastando sua incidência no caso 
concreto. 
Sendo assim, as eleições extraordinárias constituem 
medida extrema, excepcional e singular, e devem 
ocorrer apenas nas hipóteses previstas na 
Constituição ou em lei federal. À míngua de previsão 
específica sobre o tema, prevalece a simultaneidade 
constitucional.  
Ademais, a criação de um novo município não está 
vinculada a sua imediata estruturação e seu 
funcionamento, devendo ser observado o regramento 
constitucional. 
Assim, conquanto o município recém-criado possua 
personalidade jurídica e possa compor seu governo, a 
ausência de norma que disponha sobre a realização 
das primeiras eleições no município implica a 
observância do inciso I do art. 29 da Constituição 
Federal. Nesse caso, não haverá prejuízo algum ao 
município, uma vez que seu patrimônio e rendas 
continuarão a ser administrados pelo município-mãe. 
Some-se a isso o fato de que o processo eleitoral é de 
competência legislativa da União, nos termos do 
inciso I do art. 22 da Constituição, razão pela qual é 
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vedado a outra unidade da federação legislar sobre o 
tema. Tampouco caberia a qualquer órgão da Justiça 
Eleitoral promover eleições sem amparo na 
Constituição Federal ou em outra lei. 
A não realização imediata das eleições não implica 
insegurança jurídica. Pelo contrário: o inciso I do art. 
29 da Constituição garante segurança jurídica à 
medida que uniformiza a promoção das eleições em 
todo o país com prazos pré-determinados, sem falar 
na redução de custos decorrente dessa 
homogeneidade. Assim, a eventual discricionariedade 
de cada órgão da Justiça Eleitoral para determinar a 
data de eleições sem esteio na legislação e em 
detrimento da estrita observância da Constituição é 
que ocasionaria insegurança jurídica. 
Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, 
concedeu a segurança. 
Mandado de Segurança nº 39691-03/MS, rel. Min. 

Aldir Passarinho Junior, em 1º.3.2011. 

 
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA. DESCUMPRIMENTO. 
REPRESENTAÇÃO. JUSTIÇA ELEITORAL. 
INCOMPETÊNCIA. 
O compromisso de ajustamento é instrumento 
previsto nas normas aplicáveis às ações civis públicas 
e às ações coletivas em defesa de interesses difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos, para que os 
órgãos públicos e o causador de dano a interesses 
transindividuais disponham sobre determinada 
conduta (cessação ou prática) no que se refere às 
exigências legais. A ele confere-se a eficácia de título 
executivo extrajudicial. 
Na espécie dos autos, estabeleceu-se no Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta que as 
coligações não abusariam de instrumentos sonoros ou 
sinais acústicos na realização de propaganda eleitoral 
de seus candidatos. E, na hipótese de 
descumprimento do que avençado, seria aplicada 
multa diária destinada ao Fundo Estadual para 
Reparação dos Direitos Difusos. 
Sob a alegação de que teria havido o descumprimento 
do acordo, o Ministério Público Eleitoral propôs 
representação contra a coligação para requerer a 
execução da multa. 
A competência da Justiça Eleitoral está prevista na 
Constituição da República e no Código Eleitoral. 
Nela não se insere processar e julgar representação 
por descumprimento de compromisso de ajustamento 
de conduta. 

Também não há na Res.-TSE nº 21.610/2004 ou no 
Código Eleitoral previsão de sanção para a infração 
aos dispositivos mencionados. 
De qualquer forma, o exercício do poder de polícia 
para fazer cessar a propaganda irregular compete ao 
juiz eleitoral e não ao Ministério Público. 
A multa por infração à legislação eleitoral não pode 
decorrer unicamente do poder de polícia, mas deve 
resultar do regular processamento judicial de 
representação com a observância do devido processo 
legal. 
Caberia ao Ministério Público Eleitoral, 
eventualmente, ajuizar, nos termos do art. 96 da Lei 
nº 9504/97, representação por descumprimento do § 
3º do art. 39 da mesma lei, o qual estabelece regras 
para a utilização de alto-falantes e de amplificadores 
de som. 
Ademais, o pedido de reversão da multa em favor do 
Fundo Estadual para a Reparação dos Direitos 
Difusos é inviável, uma vez que todas as multas e as 
penalidades pecuniárias aplicadas pela Justiça 
Eleitoral são revertidas em favor do Fundo Especial 
de Assistência Financeira aos Partidos Políticos 
(Fundo Partidário), conforme estabelece o inciso I do 
art. 38 da Lei nº 9096/95. 
Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, 
negou provimento ao recurso. 
Recurso Especial Eleitoral nº 28.478/CE, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, em 1º.3.2011. 
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